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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Geral  das Faculdades Adamantinenses Integradas envia a este Colegiado, pelo Of. nº 081/06, solicitação de Reconhecimento do Curso de Engenharia Ambiental, nos termos do § 1º,  do art. 13 da Deliberação CEE nº 07/2000 (alterado pelo § 1º do art. 1º da Deliberação CEE nº 24/2002).

Foram designados os Especialistas Célio Bermann e José Elias Laier para a emissão de Relatório Circunstanciado, emitido em 06/09/2006.
1.2 APRECIAÇÃO

DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO

I - Introdução

O Curso de Engenharia Ambiental das Faculdades Adamantinenses Integradas contou, inicialmente, com uma autorização prévia deliberada pela Câmara de Educação Superior do CEE em 23 de Janeiro de 2002, e publicada no DOE de 28 de Fevereiro de 2002, através da Portaria CEE/GP-69, de 27 de Fevereiro de 2002.

Posteriormente, o Curso de Engenharia Ambiental foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 126/2003 da Câmara de Educação Superior, aprovado em 09 de Abril de 2003, e consubstanciado através da Portaria CEE-GP 171/2003, de 23 de Abril de 2003.

1.2- Vagas Iniciais e Turnos de Funcionamento

Em 2003 foram oferecidas um total de 100 vagas, sendo 50 vagas para o turno Diurno, e outras 50 vagas para o turno Noturno, ambos com regime de funcionamento seriado semestral, com a duração de 10 semestres.

O Curso se encontra atualmente no oitavo semestre de funcionamento, com um total de 387 alunos ingressantes nestes quatro anos.

No que se refere aos dados de evasão solicitados pela Comissão de Especialistas e apresentados pela Instituição, que consideram o número de desistências, trancamento de matrícula e transferência externa para cada um dos quatro anos letivos de funcionamento, verificou-se um número acentuado de desistência de alunos no primeiro ano (24 desistências em 2003; 24 em 2004; 31 em 2005 e 25 em 2006), perfazendo um total de 104 desistências no primeiro ano para um total de 108 desistências considerando os demais anos do curso (4 desistências, sendo 3 no segundo ano e apenas 1 no terceiro ano).

1.3- Relação dos Docentes e Especificação da Composição de Doutores, Mestres, Especialistas e Graduados (Del. 55/2006)

A relação dos Docentes e respectiva comprovação da titulação é apresentada nas fls. 288 – 320 do Processo.

Por ocasião da visita, a Comissão de Especialistas foi informada que o Prof. Rogério Menezes de Mello se encontra atualmente afastado, sendo as disciplinas, sob sua responsabilidade, transferidas para a Profa. Daniele de Oliveira (Ecologia Geral e Aplicada/Ecossistemas Aquáticos, Terrestres e Interfaces) e para o Prof. José Carlos Cavichioli (Técnicas e Avaliação de Impactos Ambientais).

Ainda, esta Comissão foi informada que o Prof. Geraldo Elvio Balestriero, responsável pelas disciplinas Administração/Economia, foi substituído pelo Prof. Reinaldo de Oliveira Nocchi (obs: no Processo não consta a respectiva comprovação de titulação).

Considerando um total de 23 Docentes vinculados ao Curso de Engenharia Ambiental da FAI, verificam-se 13 Docentes com a titulação de Mestrado (57%), 08 Docentes com a titulação de Doutorado (35%), 01 Docente com a titulação de Pós-Doutorado (4%), e 01 Docente sem comprovação de titulação (4%).

Portanto, com referência ao que estabelece o Art. 2º da Deliberação CEE 55/2006, notadamente no item “c” relativo a faculdades integradas, o Quadro Docente do Curso de Engenharia Ambiental da FAI atinge plenamente os requisitos exigidos.

Por fim, cabe assinalar o caráter precário do regime de trabalho dos docentes vinculados ao Curso em questão, uma vez que a totalidade dos docentes é contratada como horista, o que acaba comprometendo uma desejável consolidação das atividades de pesquisa e extensão.

II - PROJETO PEDAGÓGICO

O Projeto Pedagógico do Curso acha-se exposto em fls. de 68 a 76 do Processo CEE 287/2006, destacando-se os objetivos (fls. 70), o perfil do profissional (fls. 72) e o mercado de trabalho (fls. 75).

A proposta do Curso, como exposto em fls. 72 a 75 do Processo em questão, tem por diretriz, ao definir o perfil profissional, que as atribuições profissionais conferidas ao seu formando contemplam fundamentalmente gestão ambiental e desenvolvimento sustentado, mediante uma formação abrangente e integrada sobre os processos físicos, biológicos e antrópicos. Nesse sentido, cumpre ressaltar que os objetivos apresentados em fls. 70 e 71 do Processo sinalizam tratar-se de um Curso com acentuado conteúdo da área biológica, ciências geológicas, bem como temas de administração (gestão), fugindo-se em dose inédita da engenharia sanitária, que tem sido o núcleo central, por assim dizer, dos cursos de engenharia ambiental em nosso meio.

Em resumo, o profissional formado tem um perfil mais voltado para questões administrativas; em outras palavras, engenharia de processo (produção), e não de produto (projetos).

Tanto para o turno Diurno como para o turno Noturno, a duração do curso estabelece 10 semestres ou cinco anos, com a carga horária total de 4.620 horas.

Observa-se uma duração de Curso compatível com a formação em Engenharia. Contudo, segundo os Especialistas, a carga horária total pode ser avaliada como excessiva. 

A este respeito, a Comissão de Especialistas foi informada que está em processo de discussão um projeto de redistribuição das disciplinas em função dos semestres em que estas estão sendo atualmente oferecidas, bem como uma reformulação das respectivas cargas horárias, no sentido de alcançar uma redução da carga horária total, sem prejuízo do conteúdo programático. 

A estrutura curricular, como exposto em fls. 79 e 80 do Processo, contempla 1.440 horas no ciclo básico, com disciplinas da área de matemática (288hs), de física (288hs), de química (144hs), de biologia (144hs), de estatística (144hs), de desenho (72hs), de computação (216hs), de mecânica dos fluidos (72hs) e de mecânica dos sólidos (72hs), mostrando baixíssima carga horária nessas duas últimas áreas, que são básicas em engenharia (a carga horária de estatística é equivalente à soma das duas). Além disso, sente-se, nesse ciclo, a falta da disciplina de topografia (144hs), que é também básica para a engenharia, e que está alocada surpreendentemente no último ano.

No ciclo de formação geral, com carga horária de 288 horas, encontram-se disciplinas da área de geociências (72hs), de ética e sociologia (72hs), de administração (72hs) e economia (72hs); todavia, disciplinas apontadas no ciclo profissionalizante, como a de geologia (288hs), são características desse ciclo.

O ciclo profissionalizante, com carga horária de 2.232 horas, se divide em disciplinas da área de ecologia (216hs), da área de hidráulica, hidrologia e bacias hidrográficas (288hs), da área de geologia (288hs), da área de topografia e cartografia (216hs), da área de processos, técnicas e manejos (504hs), da área de gestão e política (432hs), além da área de recursos ambientais e energéticos, envolvendo os aspectos de clima e poluição (288hs). Essa distribuição sinaliza claramente que a vocação do Curso é mesmo voltada para o processo, com quase nada dedicado ao produto (projeto). 

III. PARECER

A Comissão de Especialistas formada pelos Profs. Célio Bermann e José Elias Laier entende que o Curso de Engenharia Ambiental proposto pelas Faculdades Adamantinenses Integradas - Adamantina apresenta condições de instalação adequadas e dispõe de corpo docente qualificado.

Todavia, cumpre assinalar algumas indicações para uma melhor estruturação do curso de Engenharia Ambiental, tendo-se em conta que esse é o primeiro Curso da área tecnológica oferecido pela Instituição.

Em primeiro lugar, é necessário um esforço no sentido de se reduzir a carga horária total para menos de 4000 horas. Mais que isso, a disciplina de topografia deve ser deslocada para o ciclo básico do Curso, e não ser alocada no último ano, como se verifica.

A carga horária dedicada às disciplinas de mecânica dos fluidos e de mecânica dos sólidos (resistência dos materiais) precisa ser aumentada, no sentido de se conferir aos alunos uma maior formação básica, assuntos tão fundamentais da engenharia. 

Ainda, recomenda-se que as disciplinas básicas, notadamente Matemática I-IV e Mecânica de Engenharia I-II, recebam uma nova denominação (Cálculo I-IV; Mecânica dos Fluidos; Mecânica dos Sólidos), em conformidade ao que estabelecem as normas do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA de São Paulo, de forma a evitar que o futuro profissional tenha dificuldades na obtenção do registro profissional.

No que se refere ao regime de trabalho do corpo docente, recomenda-se que a Instituição envide esforços no sentido de ampliar a dedicação, ao menos em parte dos docentes, para possibiltar condições mais adequadas de desenvolvimento das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão. Ainda, solicita-se à Instituição que instrua o Processo acrescentando a comprovação de titulação do docente, Prof. Reinaldo O. Nocchi.

Nesse sentido, tendo em conta a qualificação da Instituição proponente, bem como de sua capacidade administrativa, a Comissão manifestou-se favorável ao Reconhecimento do Curso de Engenharia Ambiental das Faculdades Adamantinenses Integradas, de Adamantina, SP, devendo a Instituição, nesse período, realizar as recomendações sugeridas pela Comissão de Especialistas, relatadas nesse Parecer.  

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o pedido de  Reconhecimento do Curso de Engenharia Ambiental, das Faculdades Adamantinenses Integradas / Adamantina, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24   de outubro  de 2006.

a) Consª Carmem Silvia Rodrigues Maia

                                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Gilberto Luiz Pierobom, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de novembro de 2006.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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